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ANEXO XIII - PROGRAMAS – PROVA BASE 

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 
LÍNGUA PORTUGUESA 

CARGO 01: AGENTE DE POLÍCIA LEGISLATIVA E CARGO 10: TÉCNICO LEGISLATIVO  
  
PROGRAMAS: Compreensão e interpretação de textos. Coesão. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Emprego de 
classes de palavras. Emprego do sinal indicativo de crase. Sintaxe da oração e do período. Pontuação. Concordância 
nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Pronomes: emprego, função referencial. Tempos e Modos verbais. 
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas e adequação da linguagem). 
 

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

CARGO 01: AGENTE DE POLÍCIA LEGISLATIVA E CARGO 10: TÉCNICO LEGISLATIVO  
  
PROGRAMAS: Estruturas Lógicas. Lógica de Argumentação. Leis de Morgan. Diagramas Lógicos. Trigonometria. 
Matrizes, Determinantes e Solução de Sistemas Lineares. Álgebra. Combinações, Arranjos e Permutação. 
Probabilidade, Variáveis Aleatórias e Principais Distribuições de Probabilidade. Geometria Plana. Geometria Espacial. 
Geometria Analítica. Progressões Aritméticas. Progressões Geométricas. Funções Matemáticas. Juros Simples e 
Compostos. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio matemático (que envolvam, 
entre outros, conjuntos numéricos racionais e reais - operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro 
operações nas formas fracionária e decimal; conjuntos numéricos complexos; números e grandezas proporcionais; 
razão e proporção; divisão proporcional; regra de três simples e composta; porcentagem); raciocínio sequencial; 
orientação espacial e temporal; formação de conceitos; discriminação de elementos. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
LÍNGUA PORTUGUESA 

CARGOS: TODOS – EXCETO CARGO 09: PROCURADOR 
 
PROGRAMAS: Compreensão e interpretação de textos. Coesão. Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Emprego de 
classes de palavras. Emprego do sinal indicativo de crase. Sintaxe da oração e do período. Pontuação. Concordância 
nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Pronomes: emprego, função referencial. Tempos e Modos verbais. 
Redação (confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas e adequação da linguagem). 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

CARGOS: TODOS – EXCETO CARGO 09: PROCURADOR 
 
PROGRAMAS: Estruturas Lógicas. Lógica de Argumentação. Leis de Morgan. Diagramas Lógicos. Trigonometria. 
Matrizes, Determinantes e Solução de Sistemas Lineares. Álgebra. Combinações, Arranjos e Permutação. 
Probabilidade, Variáveis Aleatórias e Principais Distribuições de Probabilidade. Geometria Plana. Geometria Espacial. 
Geometria Analítica. Progressões Aritméticas. Progressões Geométricas. Funções Matemáticas. Juros Simples e 
Compostos. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio matemático (que envolvam, 
entre outros, conjuntos numéricos racionais e reais - operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro 
operações nas formas fracionária e decimal; conjuntos numéricos complexos; números e grandezas proporcionais; 
razão e proporção; divisão proporcional; regra de três simples e composta; porcentagem); raciocínio sequencial; 
orientação espacial e temporal; formação de conceitos; discriminação de elementos. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
LÍNGUA PORTUGUESA 

APENAS PARA O CARGO 09: PROCURADOR 
 
PROGRAMAS: A linguagem como elemento de comunicação em situações formais. A correção na linguagem: 
aspectos morfológicos, sintáticos e semânticos. Os usos da linguagem. O Novo Acordo Ortográfico. Emprego dos 
sinais gráficos. A pontuação e seu papel para a clareza do texto. Problemas de construção frasal: a ambiguidade, a 
redundância, a ausência de paralelismo e os vícios de linguagem. A correspondência de tempos verbais na reescrita 
de frases. As modificações entre discurso direto e indireto. As interferências indevidas da coloquialidade e da língua 
falada na escrita culta. As funções de linguagem e suas marcas específicas. Estratégias discursivas. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

APENAS PARA O CARGO 09: PROCURADOR 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
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impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. Realidade do RS: A realidade étnica, social, histórica, geográfica, cultural, política e 
econômica do RS e suas mico-regiões. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
NOÇÕES DO REGIMENTO INTERNO DA ALERGS: Da Legislatura e Da Sessão Preparatória. Das Sessões 
Legislativas. Das Lideranças. Dos Órgãos Da Assembleia; Da Mesa; Das Comissões; Das Sessões Plenárias. Do 
Processo Legislativo. 
 
 
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA: 1. Política e democracia: teorias da democracia; poder e dominação; 
representação e participação política; pluralismo; grupos de pressão e minorias políticas; direitos fundamentais e 
limites à vontade da maioria; conflito e controle social. 2. Estado e sociedade: teorias da cidadania; movimentos 
sociais: participação, mobilidade e mudança social; ação coletiva e novos sujeitos sociais. 3. Políticas sociais: história 
social e política; geografia humana e econômica; economia política; planejamento, administração, gestão, avaliação, 
orçamento; teorias das políticas sociais; articulação das políticas sociais com temas pertinentes a família, gênero, 
raça, etnia, juventude, infância, adolescência, etarismo e capacitismo; história e engenharia de programas de 
transferência e geração de renda. 4. Desigualdade social, exclusão e violência; estrutura, organização e estratificação 
social; grupos e classes sociais; riqueza, pobreza e miséria; importância das políticas públicas de moradia, transporte, 
cultura, lazer, esporte, educação, saúde, segurança e assistência social para promover a integração e a inclusão 
social; participação da comunidade na formulação e no acompanhamento das políticas públicas. 5. Assistência social: 
articulação e complementaridade das políticas integrantes da seguridade social; financiamento da seguridade social; 
diretrizes da assistência social, com foco na descentralização político-administrativa e na participação da população; 
teorias das políticas de inclusão social; articulação com programas de transferência e geração de renda; Lei Orgânica 
da Assistência Social e legislação correlata; tipos de benefícios; Sistema Único de Assistência Social: estrutura, 
organização e funcionamento; Política Nacional da Assistência Social; articulação da assistência social com a 
previdência, a saúde, a educação, a habitação e o trabalho. 6. Direitos humanos: fundamentos, princípios e 
características, evolução histórica e sistemas de proteção; incorporação das normas internacionais; direitos e 
garantias fundamentais: civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; direito à solidariedade e ao desenvolvimento; 
direito ao meio ambiente equilibrado; direitos sexuais e reprodutivos; direitos de personalidade: identidade, intimidade 
e vida privada; direitos gerais e direitos específicos; direitos individuais e transindividuais; tensão, conflito e 
harmonização entre direitos; liberdade, direito e responsabilidade; educação para os direitos humanos e cultura da 
paz; crimes contra a humanidade, genocídio, etnocídio e ecocídio. 7. Cidadania: direito à igualdade e direito à 
diferença; discriminação, preconceito e intolerância; violação de direitos: racismo, etarismo, capacitismo, xenofobia, 
homolesbotransfobia, gordofobia, violência e discriminação contra a mulher, trabalho em condições análogas à 
escravidão e trabalho infantil, fome e desnutrição, tortura e maus tratos, abuso e exploração sexual, aliciamento e 
tráfico de pessoas; povos indígenas: histórico de conflitos, direito às terras tradicionalmente ocupadas, tensões 
fundiárias, integração e inclusão, condições para exploração econômica das terras protegidas; pluralismo e proteção 
à diversidade; liberdades de consciência, crença, expressão do pensamento e associação; diversidade sexual, de 
gênero e de orientação sexual; ações afirmativas; sistema de proteção integral; inimputabilidade penal; identidade de 
gênero. 8. Direitos humanos positivados: instrumentos internacionais de promoção e proteção; Constituição Federal; 
Estatuto da Criança e do Adolescente e normas correlatas; Estatuto do Idoso e normas correlatas; Estatuto do Índio e 
normas correlatas; Lei Brasileira de Inclusão e normas correlatas; Estatuto da Igualdade Racial e normas correlatas; 
Lei Maria da Penha; Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura; Programa Nacional de Direitos 
Humanos. 9. Órgãos pertinentes: competências e funcionamento da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa e da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal. 
 
CIÊNCIA POLÍTICA: 1. Conceitos básicos da ciência política: consenso; conflito; política; poder; autoridade; 
dominação; legitimidade, soberania, ideologia, hegemonia. 2. Estado: Conceito e evolução do Estado moderno; 
Estado, governo e aparelho de Estado. 3. Temas centrais da teoria política clássica: constituição e manutenção da 
ordem política; contrato social; demarcação das esferas pública e privada; repartição de poderes. 4. Weber e a 
dominação racional legal com quadro burocrático. Os quadros e meios administrativos do Estado. 5. O Estado de 
bem-estar social e os direitos civis, políticos e sociais. As crises do Estado de bem-estar social. Evolução do estado 
de bem- -estar social no Brasil e a noção de cidadania regulada. 6. Ideias e regimes políticos. Principais correntes 
ideológicas da política no século XIX: liberalismo e nacionalismo. A construção dos Estados nacionais. Principais 
correntes ideológicas da política no século XX: democracia, fascismo, comunismo. O liberalismo no século XX. 7. 
Estruturação do Estado no Brasil: a construção da república, da democracia, da federação, dos aparelhos de Estado 
e da administração pública federal. 8. Federalismo: Estado unitário e Estado federativo; relações entre esferas de 
governo e regime federativo. 9. Relações entre política e administração; limites e possibilidades de atuação da esfera 
pública na produção e regulação de bens públicos; instituições não governamentais e o exercício do poder público.10. 
O processo democrático a partir de 1985. A Constituição de 1988. 11. Democracia, descentralização, atores sociais, 
gestão local. 12. Representação política: a organização dos partidos políticos e dos processos eleitorais, o 
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funcionamento dos órgãos administrativos, legislativos e de justiça; mecanismos administrativos e legislativos de 
controle estatal. 
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ANEXO XIV - PROGRAMAS – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 01: AGENTE DE POLÍCIA LEGISLATIVA  
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO:  Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)  
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
NOÇÕES DE CIÊNCIA POLÍTICA: 1. Conceitos básicos da ciência política: consenso; conflito; política; poder; 
autoridade; dominação; legitimidade, soberania, ideologia, hegemonia. 2. Estado: Conceito e evolução do Estado 
moderno; Estado, governo e aparelho de Estado. 3. Temas centrais da teoria política clássica: constituição e 
manutenção da ordem política; contrato social; demarcação das esferas pública e privada; repartição de poderes. 4. 
Weber e a dominação racional legal com quadro burocrático. Os quadros e meios administrativos do Estado. 5. O 
Estado de bem-estar social e os direitos civis, políticos e sociais. As crises do Estado de bem-estar social. Evolução 
do estado de bem-estar social no Brasil e a noção de cidadania regulada. 6. Ideias e regimes políticos. Principais 
correntes ideológicas da política no século XIX: liberalismo e nacionalismo. A construção dos Estados nacionais. 
Principais correntes ideológicas da política no século XX: democracia, fascismo, comunismo. O liberalismo no século 
XX. 7. Estruturação do Estado no Brasil: a construção da república, da democracia, da federação, dos aparelhos de 
Estado e da administração pública federal. 8. Federalismo: Estado unitário e Estado federativo; relações entre esferas 
de governo e regime federativo. 9. Relações entre política e administração; limites e possibilidades de atuação da 
esfera pública na produção e regulação de bens públicos; instituições não governamentais e o exercício do poder 
público.10. O processo democrático a partir de 1985. A Constituição de 1988. 11. Democracia, descentralização, 
atores sociais, gestão local. 12. Representação política: a organização dos partidos políticos e dos processos 
eleitorais, o funcionamento dos órgãos administrativos, legislativos e de justiça; mecanismos administrativos e 
legislativos de controle estatal. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO: Direito Penal: Da Aplicação da Lei Penal. Do Crime. Da 
Imputabilidade Penal. Do Concurso de Pessoas. Da Ação Penal. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. 
Crimes contra a Administração Pública. Súmula Vinculante 11. Direito Processual Penal: Do Inquérito Policial. Da 
Prova. Da Prisão em Flagrante. Da Prisão Preventiva. Legislação Especial: Lei Federal nº 9.099/95 (Dos Juizados 
Especiais Criminais). Lei Federal nº 13.869/19 (Crimes de Abuso de Autoridade). Lei Federal nº 10.826/03 - Capítulos 
III e IV (Estatuto do Desarmamento). Lei Federal nº 13.675/18 (SUSP). Lei Federal nº 7.716/89 (Crimes Resultantes 
de Preconceito de Raça ou de Cor). Lei Federal nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso). Lei Federal nº 10.098/00 (Pessoas 
Portadoras de Deficiência). Lei Federal nº 10.048/00 (Prioridade de Atendimento). Lei Federal nº 5.553/68 
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(Apresentação e Uso de Documentos de Identificação Pessoal). Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). Lei Federal nº 13.260/16 (Terrorismo). Lei Federal nº 12.037/09 (Identificação Criminal). Lei Federal nº 
11.340/06 (Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher) Lei Estadual nº 13.425/17 (Lei KISS). Segurança física e 
patrimonial das instalações. Prevenção e combate a incêndio. Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho 
NR.23. Proteção contra Incêndio. Código de Segurança Contra Incêndio, Pânico e outros Riscos, no âmbito do 
Estado do Rio Grande do Sul. Instruções Técnicas no que diz respeito ao uso dos extintores, plano de abandono, 
evacuação e saídas de emergência. Identificação, emprego e utilização de equipamentos eletrônicos de segurança: 
sensores, sistemas de alarme, cercas elétricas, CFTV (circuito fechado de televisão). Defesa pessoal. Segurança de 
dignitários. Técnicas, táticas e operacionalização; objeto e modus operandi. Análise de Riscos: riscos, ameaças, 
danos e perdas; diagnóstico; aplicação de métodos. Planejamento de contingências: necessidade; planejamento; 
componentes do planejamento; manejo de emergência; gerenciamento de crises; procedimentos emergenciais. 
Noções de primeiros-socorros: Destaque das Diretrizes da AHA 2010 para RCP e ACE. Relações Humanas. 
Qualidade no atendimento ao público: comunicabilidade; apresentação; atenção; cortesia; interesse; presteza; 
eficiência; tolerância; discrição; conduta; objetividade. Trabalho em equipe. Planejamento de segurança. Segurança 
corporativa estratégica. Gestão da segurança patrimonial. Noções sobre serviço de Inteligência: Finalidade; 
utilização; legislação básica; conceitos básicos na Linguagem de Inteligência; fontes de coleta; Metodologia de 
produção de conhecimentos. Segurança da Informação: Discrição e segurança de informações; Graus de sigilo; 
atributos básicos; ameaças e vulnerabilidade; comportamento do agente. 
 

NÍVEL MÉDIO COMPLETO 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO, NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E LEGISLAÇÃO 

ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO 
CARGO 10: TÉCNICO LEGISLATIVO 

 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
NOÇÕES DE CIÊNCIA POLÍTICA E POLÍTICAS PÚBLICAS: 1. Conceitos básicos da ciência política: consenso; 
conflito; política; poder; autoridade; dominação; legitimidade, soberania, ideologia, hegemonia. 2. Estado: Conceito e 
evolução do Estado moderno; Estado, governo e aparelho de Estado. 3. Temas centrais da teoria política clássica: 
constituição e manutenção da ordem política; contrato social; demarcação das esferas pública e privada; repartição 
de poderes. 4. Weber e a dominação racional legal com quadro burocrático. Os quadros e meios administrativos do 
Estado. 5. O Estado de bem-estar social e os direitos civis, políticos e sociais. As crises do Estado de bem-estar 
social. Evolução do estado de bem-estar social no Brasil e a noção de cidadania regulada. 6. Ideias e regimes 
políticos. Principais correntes ideológicas da política no século XIX: liberalismo e nacionalismo. A construção dos 
Estados nacionais. Principais correntes ideológicas da política no século XX: democracia, fascismo, comunismo. O 
liberalismo no século XX. 7. Estruturação do Estado no Brasil: a construção da república, da democracia, da 
federação, dos aparelhos de Estado e da administração pública federal. 8. Federalismo: Estado unitário e Estado 
federativo; relações entre esferas de governo e regime federativo. 9. Relações entre política e administração; limites e 
possibilidades de atuação da esfera pública na produção e regulação de bens públicos; instituições não 
governamentais e o exercício do poder público.10. O processo democrático a partir de 1985. A Constituição de 1988. 
11. Democracia, descentralização, atores sociais, gestão local. 12. Representação política: a organização dos 
partidos políticos e dos processos eleitorais, o funcionamento dos órgãos administrativos, legislativos e de justiça; 
mecanismos administrativos e legislativos de controle estatal.  
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REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização do Estado e da Administração Pública. Modelos teóricos 
de Administração Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial. Experiências de reformas administrativas. O 
processo de modernização da Administração Pública. Evolução dos modelos/paradigmas de gestão: a nova gestão 
pública. Governabilidade, governança e accountability. Governo eletrônico e transparência. Qualidade na 
Administração Pública. Novas tecnologias gerenciais e organizacionais e sua aplicação na Administração Pública. 
Gestão Pública empreendedora. Ciclo de Gestão Governamental. Controle da Administração Pública. Ética no 
exercício da função pública. Orçamento público e os parâmetros da política fiscal. Ciclo orçamentário. Orçamento e 
gestão das organizações do setor público; características básicas de sistemas orçamentários modernos: estrutura 
programática, econômica e organizacional para alocação de recursos (classificações orçamentárias); mensuração de 
desempenho e controle orçamentário. Elaboração, Gestão e Avaliação Anual do PPA. Modelo de gestão do PPA. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 02: ANALISTA LEGISLATIVO – ADMINISTRADOR 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei nº Federal 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
ADMINISTRAÇÃO GERAL E PÚBLICA: Administração Geral: Evolução da administração. Principais abordagens 
da administração (clássica até contingencial). Funções de administração: planejamento, organização, direção e 
controle. Processo de planejamento. Planejamento estratégico: visão, missão e análise SWOT, matriz GUT e 
ferramenta 5W2H. Análise competitiva e estratégias genéricas. Redes e alianças. Planejamento tático. Planejamento 
operacional. Administração por objetivos. Balanced scorecard. Processo decisório. Organização. Estrutura 
organizacional. Tipos de departamentalização: características, vantagens e desvantagens de cada tipo. Organização 
informal. Cultura organizacional. Direção. Motivação e liderança. Comunicação. Descentralização e delegação. 



 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO SUL      Edital de Abertura – Concurso Público nº 01/2024               30/01/2024 15:57 – Rev 12 

 
Executora: FUNDATEC – Rua Prof. Cristiano Fischer, 2012, CEP 91530-034, Porto Alegre – RS                                                      
Informações: no site www.fundatec.org.br ou pelos fones (51) 3320-1000, para capital e DDD 51 

                                                                                        e 0800 035 2000, para interior e outros Estados.                                                                         92 

Controle. Características. Tipos, vantagens e desvantagens. Sistema de medição de desempenho organizacional. 
Organização, Sistemas e Métodos. Gestão de pessoas. Equilíbrio organizacional. Objetivos, desafios e
características da gestão de pessoas. Recrutamento e seleção de pessoas. Objetivos e características. Principais 
tipos, características, vantagens e desvantagens. Principais técnicas de seleção de pessoas: características, 
vantagens e desvantagens. Análise e descrição de cargos. Capacitação de pessoas. Gestão de desempenho. Gestão 
por competências. Outras dimensões da Gestão de Pessoas: qualidade de vida. Gestão da qualidade e modelo de 
excelência gerencial. Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade. Ferramentas de gestão da 
qualidade. Modelo da fundação nacional da qualidade. Ciclo PDCA. Administração da Produção e Operações. 
Sistemas de produção. Produtividade e seus indicadores. PERT-CPM. Ergonomia. Planejamento Programação e 
Controle da Produção (PPCP). Just in time (JIT) e o sistema kanban. Conceituação e classificação de custos. Custeio 
integral: conceito e modelos, métodos e sistemas de informações. Estratégias de custos. Custeio baseado em 
atividades. Gerenciamento de compras. Logística e cadeia de suprimentos. Gestão de operações sustentáveis. 
Gestão de projetos. Elaboração, análise e avaliação de projetos. Principais características dos modelos de gestão de 
projetos. Projetos e suas etapas. Escritórios de projetos. Gestão de processos. Conceitos da abordagem por 
processos. Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. Processos e certificação ISO 9000:2000. 
Noções de estatística aplicada ao controle e à melhoria de processos. BPM. Administração Financeira. Indicadores 
de Desempenho. Tipo. Variáveis. Princípios gerais de alavancagem operacional e financeira. Planejamento financeiro 
de curto e longo prazo. Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações financeiras. Administração de 
recursos materiais. Classificação de materiais. Atributos para classificação de materiais. Tipos de classificação. 
Metodologia de cálculo da curva ABC. Recebimento e armazenagem. Entrada. Conferência. Objetivos da 
armazenagem. Critérios e técnicas de armazenagem. Arranjo físico (leiaute). Distribuição de materiais. 
Características das modalidades de transporte. Estrutura para distribuição. Gestão patrimonial. Tombamento de bens. 
Controle de bens. Inventário. Alienação de bens. Alterações e baixa de bens. Gestão de documentos. Protocolo: 
recebimento, registro, distribuição, tramitação e expedição de documentos. Classificação de documentos de arquivo. 
Arquivamento e ordenação de documentos de arquivo. Tabela de temporalidade de documentos de arquivo. 
Acondicionamento e armazenamento de documentos de arquivo. Preservação e conservação de documentos de 
arquivo. Triagem e eliminação de documentos e processos. Noções de microeconomia. Mercado: demanda, oferta e 
equilíbrio. Teoria do consumidor. Curvas de demanda. Produção: tecnologia e custos. Estruturas de mercado: 
concorrência perfeita, monopólio, concorrência imperfeita e oligopólio. Modelos de mark-up. Conceitos básicos de 
Marketing e Comunicação. Marketing, Comunicação e Sociedade: novas tendências, ética e responsabilidade, 
interação com o ambiente, etc. Gestão Operacional de Marketing e Comunicação. Sistemas de Informação e 
Pesquisa. Comunicação, prestação de contas e transparência das ações organizacionais. Tecnologia da informação. 
Sistemas de informações gerenciais. O conhecimento como ativo da organização. Gestão do conhecimento: criação, 
fluxo e disseminação de conhecimento. Aprendizado organizacional. Responsabilidade social e Governança 
corporativa. Princípios ESG. Administração Pública: Organização do Estado e da Administração Pública. Modelos 
teóricos de Administração Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial. Experiências de reformas administrativas. 
O processo de modernização da Administração Pública. Evolução dos modelos/paradigmas de gestão: a nova gestão 
pública. Governabilidade, governança e accountability. Governo eletrônico e transparência. Qualidade na 
Administração Pública. Novas tecnologias gerenciais e organizacionais e sua aplicação na Administração Pública. 
Gestão Pública empreendedora. Ciclo de Gestão Governamental. Controle da Administração Pública. Ética no 
exercício da função pública. Orçamento público e os parâmetros da política fiscal. Ciclo orçamentário. Orçamento e 
gestão das organizações do setor público; características básicas de sistemas orçamentários modernos: estrutura 
programática, econômica e organizacional para alocação de recursos (classificações orçamentárias); mensuração de 
desempenho e controle orçamentário. Elaboração, Gestão e Avaliação Anual do PPA. Modelo de gestão do PPA. 
 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Planejamento e Orçamento na Constituição de 1988: Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA). Orçamento público: 
conceitos, princípios orçamentários e receitas e despesas orçamentárias, orçamento tradicional, orçamento-
programa. Objetivos da política orçamentária. Integração entre planejamento e orçamento. Ciclo orçamentário. 
Orçamento e Gestão das organizações do setor público: mensuração do desempenho e controle orçamentário. 
Conceituação e classificação da Receita Pública. Classificação da receita pública orçamentária por categoria 
econômica no Brasil. Classificação das Despesas Orçamentárias, segundo a finalidade, natureza e agente 
(classificação funcional, por estrutura programática, por natureza e institucional). Créditos orçamentários iniciais e 
adicionais. LRF – Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000. Lei Complementar nº 131, de 27/05/2009. Lei Federal nº 
4.320, de 17/03/1964. Lei Complementar Estadual nº 14.836 de 14/01/2016. Dívida pública flutuante e fundada. 
Patrimônio público. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 03: ANALISTA LEGISLATIVO – ARQUITETO 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
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administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
ARQUITETURA E URBANISMO: Arquitetura Contemporânea: correntes internacionais e arquitetos brasileiros. 
Arquitetura moderna. Arquitetura brasileira. Conceitos fundamentais sobre arquitetura, urbanismo, paisagismo, 
sociedade e cultura. Interpretação de dados básicos: topografia, drenagem, estrutura, ventilação. Projeto de 
arquitetura: métodos e técnicas de projeto; coordenação modular e coordenação dimensional; programação de 
necessidades físicas das atividades; estudos de viabilidade técnico-econômica. Implantação e orientação dos 
edifícios, zoneamento das atividades. Funcionalidade, flexibilidade e adaptabilidade dos edifícios. Estrutura e 
instalações técnicas dos edifícios (dimensionamento, distribuição e controle). Ergonomia nas edificações: 
dimensionamento, iluminação, ventilação, orientação e proteção solar, ar-condicionado. Processos e sistemas 
inovadores de construção. Administração de projetos e obras (métodos e técnicas). Avaliação de projetos de 
construções (arquitetônica, técnica e econômica). Especificação de serviço e materiais. Elaboração de orçamentos de 
projetos e obras. Acompanhamento e fiscalização de obras. Princípios de planejamento e de elaboração de planos 
diretores. Arquitetura, meio ambiente e sustentabilidade. Preservação do meio ambiente natural e construído. 
Controle do uso e da ocupação do solo. Estrutura urbana. Sistema viário. Projetos de urbanização. Legislação 
urbanística e do exercício profissional do arquiteto. Plano diretor. Estatuto da cidade. Projetos de instalações prediais: 
instalações hidráulicas, sanitárias, elétricas e de prevenção contra incêndio - PPCI. Técnicas construtivas: materiais 
de construção, normas técnicas e execução de serviços. Ergonomia, conforto ambiental e eficiência energética na 
Arquitetura: conceitos, normas e legislação, variáveis (climáticas, humanas e arquitetônicas), uso racional da energia. 
Sistemas de certificação de edifícios selos para a sustentabilidade. Acústica aplicada às edificações. Climatização 
artificial. Luminotécnica. Acessibilidade ao meio físico e adequação das edificações e do mobiliário urbano à pessoa 
deficiente: normas técnicas e legislação. Especificações, normas, orçamentos e licitações de obras: materiais de 
acabamento, custos parciais e globais, planilhas, cronogramas físico-financeiros, legislação. Execução de obras e 
perícias técnicas: fiscalização e controle do desenvolvimento da obra, patologia das edificações, redação de 
relatórios, laudos e pareceres técnicos. Computação gráfica aplicada à Arquitetura: aplicação de programas para 
projeto de arquitetura. Noções de AUTOCAD. Noções básicas de Building Information Modeling - BIM. Preservação 
do patrimônio histórico e cultural: técnicas usuais, legislação. Conhecimentos básicos em AUTOCAD, MS Project, 
planilhas eletrônicas e editor de textos. Noções de gerenciamento de projetos. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 04: ANALISTA LEGISLATIVO - CONTADOR 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
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finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
CONTABILIDADE GERAL E PÚBLICA: Contabilidade Geral: Princípios Fundamentais de Contabilidade 
(aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC – por meio da Resolução CFC nº 750/1993, atualizada 
pela Resolução CFC nº 1.282/2010). Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Patrimônio. 
Componentes Patrimoniais (Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido). Fatos Contábeis e Respectivas Variações 
Patrimoniais. Conta. Conceito. Débito, Crédito e Saldo. Função e estrutura das contas. Contas Patrimoniais e de 
Resultado. Plano de Contas. Balancete de Verificação. Apuração de Resultados. Controles de estoques (PEPS, 
UEPS e média ponderada móvel) e do custo das vendas. Escrituração. Escrituração de operações típicas. Livros de 
escrituração: diário e razão. Erros de escrituração e suas correções. Elaboração de demonstrações contábeis em 
conformidade com a legislação societária, pelos princípios fundamentais de Contabilidade e pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Balanço Patrimonial. Demonstração do resultado do exercício. 
Demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Notas 
Explicativas às demonstrações contábeis. Demonstração dos Fluxos de Caixa (métodos direto e indireto). Análise 
econômico-financeira. Indicadores de Liquidez. Indicadores e medidas de solvência. Indicadores de Endividamento.
Indicadores de Rentabilidade. Análise vertical e horizontal (Mensuração de ativos e passivos). Sistema Público de 
Escrituração Digital – SPED: Decreto nº 6.022/2007, Instrução Normativa RFB nº 2.003/2021. CTG 2001 (R3) – 
procedimentos técnicos e demais formalidades a serem observados na escrituração contábil em forma digital para 
fins de atendimento ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). EFD-Reinf: Instrução Normativa RFB nº 
2.043/2021. eSocial: Decreto nº 8.373/2014. Contabilidade Pública: Princípios Fundamentais de Contabilidade sob 
a Perspectiva do Setor Público. Conceito, Objeto, Campo de Aplicação, Objetivos e Função Social. Patrimônio 
Público. Conceito e Composição. Receita (Variações Patrimoniais Aumentativas). Conceito. Classificação e Estágios. 
Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. Contabilização. Deduções. Renúncia e Destinação da Receita. Despesa 
(Variações Patrimoniais Diminutivas). Conceito. Classificação e Estágios. Aspectos Patrimoniais. Aspectos Legais. 
Contabilização. Dívida Ativa. Restos a Pagar. Título IX da Lei Federal nº 4.320/1964. Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público (PCASP). Conceito. Estrutura. Contas do Ativo, Passivo, Variações Patrimoniais Aumentativas e 
Diminutivas. Resultado e Controles do Planejamento e Orçamento. Escrituração Contábil de Operações Típicas do 
Setor Público. Sistema de Informações de Custos no Setor Público. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público. Procedimentos Contábeis Orçamentários. Procedimentos Contábeis Patrimoniais. Procedimentos Contábeis 
Específicos. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. 
Conceitos. Aspectos Legais. Estrutura. Elaboração e Análise. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público (NBC TSP). Auditoria: Conceitos fundamentais e finalidades da auditoria contábil. Auditoria Governamental. 
Tipos de auditoria. Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e 
inspeção. Planejamento de auditoria. Plano de auditoria. Atividades preliminares. Determinação de escopo. 
Materialidade, risco e relevância. Exame e avaliação do controle interno. Continuada. Normas Relativas aos 
Trabalhos de Auditoria Governamental. Metodologia. Escopo. Planejamento. Execução. Supervisão e Revisão. 
Controle de Qualidade. Comunicação de Resultados e Relatório. Acompanhamento das Recomendações. 
 
ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS: Conceitos e princípios orçamentários. Evolução conceitual do orçamento 
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público. Ciclo Orçamentário. Elaboração da proposta. Estudo e aprovação. Execução. Avaliação. Orçamento-
programa: fundamentos e técnicas. Orçamento Público no Brasil. Títulos I, IV, V e VI da Lei Federal nº 4.320/1964. 
Orçamento na Constituição Federal de 1988. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária 
Anual. Classificações orçamentárias. Classificação da despesa orçamentária: institucional, funcional, por estrutura 
programática, por natureza. Classificação da receita orçamentária: por natureza e por fontes/destinação de recursos. 
Créditos orçamentários iniciais e adicionais. Estágios da receita orçamentária e da despesa orçamentária. Lei 
Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Disposições preliminares. Planejamento. Receita 
Pública. Despesa Pública. Transferências voluntárias. Destinação de recursos para o setor privado. Dívida e 
endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização. Disposições finais e transitórias 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 05: ANALISTA LEGISLATIVO – CONSULTOR 
 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização do Estado e da Administração Pública. Modelos teóricos de 
Administração Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial. Experiências de reformas administrativas. O processo 
de modernização da Administração Pública. Evolução dos modelos/paradigmas de gestão: a nova gestão pública. 
Governabilidade, governança e accountability. Governo eletrônico e transparência. Qualidade na Administração 
Pública. Novas tecnologias gerenciais e organizacionais e sua aplicação na Administração Pública. Gestão Pública 
empreendedora. Ciclo de Gestão Governamental. Controle da Administração Pública. Ética no exercício da função 
pública. Orçamento público e os parâmetros da política fiscal. Ciclo orçamentário. Orçamento e gestão das 
organizações do setor público; características básicas de sistemas orçamentários modernos: estrutura programática, 
econômica e organizacional para alocação de recursos (classificações orçamentárias); mensuração de desempenho 
e controle orçamentário. Elaboração, Gestão e Avaliação Anual do PPA. Modelo de gestão do PPA. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
CIÊNCIA POLÍTICA: 1. Conceitos básicos da ciência política: consenso; conflito; política; poder; autoridade; 
dominação; legitimidade, soberania, ideologia, hegemonia. 2. Estado: Conceito e evolução do Estado moderno; 
Estado, governo e aparelho de Estado. 3. Temas centrais da teoria política clássica: constituição e manutenção da 
ordem política; contrato social; demarcação das esferas pública e privada; repartição de poderes. 4. Weber e a 
dominação racional legal com quadro burocrático. Os quadros e meios administrativos do Estado. 5. O Estado de 
bem-estar social e os direitos civis, políticos e sociais. As crises do Estado de bem-estar social. Evolução do estado 
de bem-estar social no Brasil e a noção de cidadania regulada. 6. Ideias e regimes políticos. Principais correntes 
ideológicas da política no século XIX: liberalismo e nacionalismo. A construção dos Estados nacionais. Principais 
correntes ideológicas da política no século XX: democracia, fascismo, comunismo. O liberalismo no século XX. 7. 
Estruturação do Estado no Brasil: a construção da república, da democracia, da federação, dos aparelhos de Estado 
e da administração pública federal. 8. Federalismo: Estado unitário e Estado federativo; relações entre esferas de 
governo e regime federativo. 9. Relações entre política e administração; limites e possibilidades de atuação da esfera 
pública na produção e regulação de bens públicos; instituições não governamentais e o exercício do poder público.10. 
O processo democrático a partir de 1985. A Constituição de 1988. 11. Democracia, descentralização, atores sociais, 
gestão local. 12. Representação política: a organização dos partidos políticos e dos processos eleitorais, o 
funcionamento dos órgãos administrativos, legislativos e de justiça; mecanismos administrativos e legislativos de 
controle estatal. 
 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: Planejamento e Orçamento na Constituição de 1988: Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Plurianual (PPA). Orçamento público: 
conceitos, princípios orçamentários e receitas e despesas orçamentárias, orçamento tradicional, orçamento-
programa. Objetivos da política orçamentária. Integração entre planejamento e orçamento. Ciclo orçamentário. 
Orçamento e Gestão das organizações do setor público: mensuração do desempenho e controle orçamentário. 
Conceituação e classificação da Receita Pública. Classificação da receita pública orçamentária por categoria 
econômica no Brasil. Classificação das Despesas Orçamentárias, segundo a finalidade, natureza e agente 
(classificação funcional, por estrutura programática, por natureza e institucional). Créditos orçamentários iniciais e 
adicionais. LRF – Lei Complementar nº 101, de 4/5/2000. Lei Complementar nº 131, de 27/05/2009. Lei Federal nº 
4.320, de 17/03/1964. Lei Complementar Estadual nº 14.836 de 14/01/2016. Dívida pública flutuante e fundada. 
Patrimônio público. 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO:  Direito administrativo: os diferentes critérios adotados para a conceituação do direito 
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administrativo; objeto do direito administrativo; fontes do direito administrativo; regime jurídico-administrativo: 
princípios do direito administrativo; princípios da administração pública. Administração pública: conceito de 
administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material; órgão público: conceito e classificação; servidor, 
cargo e funções; atribuições; competência administrativa: conceito e critérios de distribuição; avocação e delegação 
de competência; ausência de competência: agente de fato; administração direta e indireta; autarquias; fundações 
públicas; empresas públicas e privadas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais; Constituição Federal 
de 1988. Atos administrativos: conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; fato e ato 
administrativo; os atos administrativos em espécie; parecer: responsabilidade do emissor do parecer; o silêncio no 
direito administrativo; cassação; revogação e anulação; processo administrativo; fatos da administração pública: atos 
da administração pública e fatos administrativos; formação do ato administrativo: elementos, procedimento 
administrativo; validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo; atos administrativos simples, complexos 
e compostos; atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais; atos administrativos gerais e individuais; atos 
administrativos vinculados e discricionários; mérito do ato administrativo, discricionariedade; ato administrativo 
inexistente; teoria das nulidades no direito administrativo; atos administrativos nulos e anuláveis; vícios do ato 
administrativo; teoria dos motivos determinantes; revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. Poderes 
da administração pública: hierarquia; poder hierárquico e suas manifestações; poder disciplinar; poder de polícia; 
polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia; principais setores de atuação da 
polícia administrativa. Lei Estadual nº 15.612/2021, que dispõe sobre o processo administrativo no Estado do Rio 
Grande do Sul. Serviços públicos: concessão, permissão, autorização e delegação; serviços delegados; convênios e 
consórcios; conceito de serviço público; caracteres jurídicos; classificação e garantias; usuário do serviço público; 
extinção da concessão de serviço público e reversão dos bens; permissão e autorização. Intervenção no domínio 
econômico: desapropriação. Licitação: conceito, finalidades, princípios e objeto; obrigatoriedade, dispensa, 
inexigibilidade e vedação; modalidades; procedimento, revogação e anulação; sanções penais; normas gerais de 
licitação; Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Contratos administrativos: 
conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução, inexecução, revisão e rescisão; convênios e 
consórcios administrativos. Controle da administração pública: conceito, tipos e formas de controle; controle interno e 
externo; controle parlamentar; controle pelos tribunais de contas; controle administrativo; recurso de administração; 
reclamação; Lei de Improbidade Administrativa; sistemas de controle jurisdicional da administração pública: 
contencioso administrativo e sistema da jurisdição una; controle jurisdicional da administração pública no direito 
brasileiro; controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas; Tribunal de Contas do Estado e suas 
atribuições; pedido de reconsideração e recurso hierárquico próprio e impróprio; prescrição administrativa; 
representação e reclamação administrativas; advocacia pública consultiva; hipóteses de manifestação obrigatória; 
aspectos de responsabilidade do parecerista pelas manifestações exaradas e do administrador público, quando age 
em acordo e quando age em desacordo com tais manifestações. Agentes públicos e servidores públicos: agentes 
públicos (servidor público e funcionário público); natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos 
constitucionais; funcionário efetivo e vitalício: garantias; estágio probatório; funcionário ocupante de cargo em 
comissão; direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis; Direitos, deveres e responsabilidades 
dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul (Lei Complementar Estadual n. 10.098/94 e suas 
alterações); regime disciplinar e processo administrativo-disciplinar; formas de provimento e vacância dos cargos 
públicos; exigência constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. Bens públicos: 
classificação e caracteres jurídicos; natureza jurídica do domínio público; domínio público terrestre: evolução do 
regime jurídico das terras públicas (urbanas e rurais) no Brasil; terras devolutas; vias públicas; cemitérios públicos; 
portos; utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso, ocupação, aforamento, concessão 
de domínio pleno; limitações administrativas; zoneamento; polícia edilícia; zonas fortificadas e de fronteira; florestas; 
tombamento; servidões administrativas; requisição da propriedade privada; ocupação temporária. Responsabilidade 
civil do Estado: responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e 
fundamentos jurídicos; teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado; responsabilidade 
patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro.  
 
DIREITO CONSTITUCIONAL:  Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. Supremacia da 
Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais; métodos, 
princípios e limites. Poder constituinte. Características. Poder constituinte originário. Poder constituinte derivado. 
Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Habeas corpus, 
mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos sociais. Nacionalidade. Direitos políticos. 
Partidos políticos. Organização do Estado. Organização político-administrativa. Estado federal brasileiro. A União. 
Estados federados. Municípios. O Distrito Federal. Territórios. Intervenção federal. Intervenção dos estados nos 
municípios. Administração pública. Disposições gerais. Servidores públicos. Militares dos estados, do Distrito Federal 
e dos territórios. Organização dos poderes no Estado. Mecanismos de freios e contrapesos. Poder legislativo. 
Estrutura, funcionamento e atribuições. Comissões parlamentares de inquérito. Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Tribunal de Contas da União. Processo legislativo. Prerrogativas parlamentares. Poder Executivo. 
Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades. Ministros de Estado. Conselho da República 
e de Defesa Nacional. Poder Judiciário. Disposições gerais. Órgãos do Poder Judiciário: organização e 
competências. Conselho Nacional de Justiça. Funções essenciais à justiça. Ministério Público: princípios, garantias, 
vedações, organização e competências. Advocacia pública. Advocacia e defensoria pública. Controle da 
constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro. Controle incidental ou concreto. Controle abstrato de 
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constitucionalidade. Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Controle concreto 
e abstrato de constitucionalidade do direito municipal. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Sistema 
tributário nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos da União, dos estados e dos 
municípios. Repartição das receitas tributárias. Finanças públicas. Normas gerais. Orçamentos. Ordem econômica e 
financeira. Princípios gerais da atividade econômica. Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. Sistema 
financeiro nacional. Ordem social. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de Acesso à Informação. Lei Federal nº 
13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
POLÍTICAS PÚBLICAS: 1. Políticas Públicas; 1.1 As diferentes conceituações de políticas públicas; 1.2 Teorias e 
modelos de análise contemporâneos de políticas públicas: redes de políticas públicas e coalizões de defesa; 1.3 O 
ciclo de políticas públicas: formação da agenda governamental, processos decisórios e problemas da implementação; 
1.4 Governança em Políticas Públicas; 2. Avaliação de políticas públicas; 2.1 Principais referenciais de avaliação e 
governança de políticas públicas; 2.2 Avaliação ex-ante e ex-post; 3. O papel do Poder Legislativo na produção e na 
avaliação de políticas públicas. 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 06: ANALISTA LEGISLATIVO – ENGENHEIRO CIVIL 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
ENGENHARIA CIVIL: Planejamento Urbano. Legislação Federal: Proteção do patrimônio histórico e artístico 
nacional. Parcelamento de solo urbano. Contratos: contratos, aditivos contratuais, especificações técnicas. Estatuto 
das Cidades. Política Nacional de Mobilidade Urbana. Novo Código Florestal Brasileiro. Legislação Estadual: 
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parcelamento do solo urbano. Geologia aplicada à Engenharia. Resistência dos Materiais. Topografia. Urbanismo. 
Hidráulica. Materiais de Construção: propriedades, ensaios tecnológicos. Tipos de materiais. Teorias das Estruturas. 
Estradas e pavimentação. Hidrologia aplicada. Mecânica dos Solos. Estruturas em concreto armado, aço e madeira. 
Estruturas em concreto Pré-Moldado e Protendido. Fundações: investigação do solo, ensaios tecnológicos, 
propriedades, tipos de fundações. Planejamento de análise de orçamento, custos diretos e indiretos, empregos 
sociais, quantificação de insumos e serviços. Saneamento urbano. Equipamentos Urbanos. Gerenciamento da 
Construção Civil. Cadastro Fiscal Imobiliário. Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas 
do cargo/função. Projetos e execução de obras civis: arquitetônicos, estruturais (concreto, aço e madeira), fundações, 
instalações elétricas e hidrossanitárias; elaboração de termos de referência e projetos básicos. Topografia e 
terraplenagem; locação de obra; sondagens; instalações provisórias. canteiro de obras; proteção e segurança, 
depósito e armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas. Fundações. Escavações. Escoramentos. 
Estruturas metálicas, de madeira e de concreto; formas; armação; alvenaria estrutural; estruturas pré-fabricadas. 
Controle tecnológico. Argamassas. Instalações prediais. Alvenarias e revestimentos. Esquadrias. Coberturas. Pisos. 
Impermeabilização. Segurança e Higiene do Trabalho. Ensaios de Recebimento da Obra. Desenho técnico Projetos 
complementares: elevadores, ventilação, exaustão, ar-condicionado, telefonia, prevenção contra incêndio – 
compatibilização de projetos. Especificação de materiais e serviços: caderno de encargos. Materiais de construção 
civil: aglomerantes–gesso, cal, cimento portland, agregados e argamassa. Concreto: dosagem e tecnologia do 
concreto. Aço. Madeira. Materiais Cerâmicos. Vidros. Tintas e Vernizes. Instalações Prediais. Instalações Elétricas. 
Instalações Hidráulicas. Instalações de Esgoto. Instalações de Telefone e Instalações Especiais (proteção e 
vigilância, gás, ar comprimido, vácuo e água quente). Fiscalização. Acompanhamento da aplicação de recursos 
(medições, emissão de fatura, etc.). Controle de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, 
madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.). Controle de execução de obras e serviços. Planejamento e programação de 
obras: orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais, BDI e encargos sociais – levantamento de 
quantidades; planejamento e cronograma físico-financeiro – PERT-COM e histograma de mão de obra. Operação e 
controle de obra, procedimentos gerenciais e acompanhamento de obras. Construção: organização do canteiro de 
obras, execução de fundações (sapatas, estacas e tubulões), alvenaria, estruturas e concreto, aço e madeira, 
coberturas e impermeabilização, esquadrias, pisos e revestimentos, pinturas, instalações (água, esgoto, eletricidade e 
telefonia). Noções de irrigação, pavimentação de vias, terraplenagem e drenagem, de hidráulica, de hidrologia e 
solos. Documentação da obra: diários e documentos de legalização. Patologia das obras de engenharia civil (causa, 
prevenção e recuperação). Patologia das fundações. Patologia do concreto. Conhecimentos básicos em AutoCAD, 
Project, planilhas eletrônicas e editor de textos. NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. NR 06 – 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI. NR 08 – Edificações. NR 09 – Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA. NR 11- Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais. NR 21 – Trabalhos 
a céu aberto. Gestão Estratégica da Qualidade: normatização (normas NBR/ISO atinentes à área de atuação), 
auditoria e certificação para a qualidade. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 07: ANALISTA LEGISLATIVO – ENGENHEIRO ELÉTRICO 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
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relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
ENGENHARIA ELÉTRICA: Leis de Ohm e de Kirchoff em CC e CA; Teoremas de Norton e Thévenin; Resistores, 
capacitores e indutores em CC e CA; Associação de resistores, capacitores e indutores; Circuitos RLC e potência em 
CC e CA: soluções nos domínios do tempo, da frequência (Laplace), com fasores e números complexos; Circuitos 
lógicos: relés e portas lógicas; Motores trifásicos de indução: circuitos de comando, cálculos de potência e de 
corrente nominal; Transformadores monofásicos e trifásicos: funcionamento, especificações e ligações; Instrumentos 
de medição: amperímetro, voltímetro, TP, TC, multímetro, wattímetro e osciloscópio; potências ativa, reativa e 
aparente; resolução de circuitos com uma e duas malhas; sistemas trifásicos equilibrados e não-equilibrados; leis 
básicas do eletromagnetismo. Redes triângulo e estrela. Máquinas elétricas: princípios fundamentais de conversão 
eletromecânica de energia; funcionamento, características, ensaio e aplicações de geradores e motores CC e CA 
(monofásicos e trifásicos); transformadores monofásicos e trifásicos; transformadores de corrente e de potencial. 
Medidores de energia elétrica: Paralelismo. Noções de equipamentos eletromecânicos: para-raios, transformadores 
de potência, disjuntores, religadores automáticos, seccionadores, transformadores para instrumentos, reguladores 
automáticos de tensão, baterias, chaves fusíveis; grupos motor-geradores, chaves de transferência automática; 
funções, princípios básicos de operação, características construtivas. Subestações elétricas. Instalações elétricas de 
baixa tensão: conceitos de tensão, corrente, potência, comandos, tomadas, condutores, circuitos, disjuntores e 
aterramento. NBR-5410: Instalações elétricas de baixa tensão. Instalações elétricas, prediais e industriais: diagramas 
multifilar e unifilar; esquemas de aterramento, dimensionamento de condutores, eletrodutos e dispositivos de 
proteção; curto-circuito e seletividade; climatização; Instalações elétricas, prediais e industriais: diagramas multifilar e 
unifilar; esquemas de aterramento, dimensionamento de condutores, eletrodutos e dispositivos de proteção; 
Luminotécnica: tipos de lâmpadas e método dos lumens; Motores CC: características técnicas, manutenção e 
ensaios; Conceitos de geração, transmissão e distribuição de energia; Materiais elétricos (condutores, isolantes e 
magnéticos); Sistemas de Potência (fluxo de potência, componentes simétricas, valores por unidade); Sistemas de 
proteção elétrica; Cálculo de correntes de falta; Dispositivos de proteção (fusível, disjuntor, DR, DPS, sensor 
diferencial e sensor de corrente); Filtros de harmônicos; Fator de potência e técnicas de correção; Conceitos de 
estatística; Eletrônica industrial: diodos, transistores, tiristores e circuitos retificadores, de controle de potência e de 
interface de potência; CLP: funções e programação básica. Sistemas de proteção contra descargas atmosféricas. 
Relés eletromecânicos: funcionamento, características e aplicações. NR-10: Segurança em Instalações e Serviços 
em Eletricidade. Eletrônica de Potência: dispositivos semicondutores de potência (tiristores, IGBTs, MOSFETs), 
retificadores, inversores, fontes de energia ininterrupta (No-breaks). Qualidade da energia elétrica: distúrbios na rede 
elétrica, harmônicos, correção do fator de potência, dispositivos de proteção contra surtos. Automação predial: 
circuitos de comandos elétricos; acionamento de motores elétricos; proteção; sistemas de controle eletropneumáticos 
e eletrohidráulicos. Projetos de instalações elétricas prediais, redação de relatórios, laudos e pareceres técnicos; 
Normatização técnica de projetos de engenharia Elétrica; Manutenção elétrica: manutenções preventiva, preditiva e 
corretiva de equipamentos e instalações elétricas prediais. Gerenciamento de Projetos: Análise dos custos unitários, 
custos totais, orçamento de obras, análise de memorial descritivo, programação, planejamento, fiscalização e controle 
de obras, análise e avaliação de projetos, conceito, concepção, dimensionamento, envolvendo conhecimentos das 
grandezas. Noções de AUTOCAD. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 08: ANALISTA LEGISLATIVO – ENGENHEIRO MECÂNICO 
 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: conceitos; natureza e princípios básicos. 
Organização administrativa. Administração direta e indireta. Autarquias e fundações públicas. Empresas públicas. 
Sociedades de economia mista. Entidades paraestatais. Atos Administrativos: conceito, requisitos, atributos, 
classificação, espécies e invalidação. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação do contrato 
administrativo. Formalização, execução, inexecução, alteração e rescisão de contrato. Licitação: conceito, princípios, 
finalidades, objeto, modalidades. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Cargos 
públicos. Provimento, promoção, vacância e remoção. Direitos e vantagens dos servidores públicos civis. Lei Federal 
nº 8.429/1992 – Lei de improbidade Administrativa. 
 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Princípios Fundamentais: fundamentos, objetivos e princípios da 
República Federativa do Brasil segundo a Constituição Federal em vigor. Direitos e Garantias Fundamentais: Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos; Direitos Sociais; Nacionalidade; Direitos Políticos. Organização do Estado: Dos 
Estados Federados; Dos Municípios; Da Administração Pública; Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes: 
Poder Legislativo, Poder Executivo, Poder Judiciário. Da Segurança Pública. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de 
Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
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LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA/REGIMENTO INTERNO: Legislação Aplicável aos Servidores Públicos: Lei 
Complementar Estadual nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o Estatuto e Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do Sul. Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado 
do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 2.288/1991 e suas alterações posteriores. Regimento Interno da 
Assembleia Legislativa do Estado do Rio grande do Sul – Resolução de Plenário n° 3137/2015 e alterações 
posteriores. Lei Estadual nº 14.688/2015 – Institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos e reorganiza o quadro 
de pessoal efetivo da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. 
 
REALIDADE SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICA DO RS: O espaço natural: estrutura geológica e características do 
relevo; ecossistemas florestais e não-florestais; o clima; a rede hidrográfica; aproveitamento dos recursos naturais e 
impactos ambientais. A organização do espaço: aspectos históricos do processo de ocupação; dinâmica dos fluxos 
migratórios: aspectos étnicos e culturais. Aspectos geopolíticos e planos de desenvolvimento regional. Aspectos 
socioeconômicos: extrativismo florestal e mineral; estrutura fundiária e conflitos pela terra; fontes de energia: 
potencial hidrelétrico, hidrelétricas e meio ambiente; transportes: a malha viária. O processo de urbanização e rede 
urbana. Cultura: música, literatura, artes e arquitetura. A questão ecológica: desmatamento, poluição das vias 
hídricas e alterações climáticas. As regiões geográficas do RS e suas características. 
 
ENGENHARIA MECÂNICA: Termodinâmica. Máquinas de fluxo. Mecânica dos sólidos. Transferência de massa e 
calor. Estática e resistência dos materiais: dimensionamento de vigas e eixos; esforços de reação e cargas em 
mancais; diagramas de momentos fletores e torsores. Metalurgia: conceitos básicos da metalurgia do aço e ferro 
fundido; influência dos elementos de liga e inclusões; tratamentos térmicos – curvas TTT, tipos de tratamentos e 
finalidade; ensaios de laboratório voltados à metalurgia. Elementos de máquina: dimensionamento básico de 
engrenagens, roldanas, acoplamentos, rolamentos, parafusos etc.; fixações por solda e rebites voltados à fixação de 
elementos de máquinas. Mecânica vibratória. Tolerâncias ISO: ajustes livres, interferente, incertos; conceitos de 
montagem de elementos de máquina. Eletricidade: noções de máquinas elétricas (motores/geradores); noções de 
circuitos unifilares; resolução de circuitos básicos (lei das malhas e lei dos nós). Mecânica dos fluidos: estática dos 
fluidos; dinâmica dos fluidos. Hidráulica/Pneumática: circuitos básicos; elementos de circuitos. Ar atmosférico: 
conceitos básicos (pressão, umidade relativa). Lubrificação e lubrificantes: conceito sobre aditivos; princípios de 
lubrificação. Motores de combustão interna: conceitos básicos. Combustíveis. Sistemas de transporte vertical e 
horizontal (elevadores, montacargas, escadas e esteiras rolantes). Ar-condicionado, refrigeração, ventilação e 
exaustão mecânica. Refrigeração central: chiller’s, fan coil’s, self contained’s, termoacumulação por gelo e por água 
gelada, trocadores de placa. Máquinas térmicas e instalações pertinentes (sistemas de aquecimento solar, caldeiras, 
elétrico, gás GLP). Desenho Mecânico. Metrologia e Qualidade. Instrumentos de medição. Ensaios não destrutivos e 
destrutivos: conceitos; aplicações de cada tipo. Noções de estatística. Noções básicas de cinemática. Noções de 
AUTOCAD. Noções de gerenciamento de projetos. 
 

NÍVEL SUPERIOR COMPLETO 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

CARGO 09: PROCURADOR 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Direito administrativo: os diferentes critérios adotados para a conceituação do direito 
administrativo; objeto do direito administrativo; fontes do direito administrativo; regime jurídico-administrativo: 
princípios do direito administrativo; princípios da administração pública. Administração pública: conceito de 
administração pública sob os aspectos orgânico, formal e material; órgão público: conceito e classificação; servidor, 
cargo e funções; atribuições; competência administrativa: conceito e critérios de distribuição; avocação e delegação 
de competência; ausência de competência: agente de fato; administração direta e indireta; autarquias; fundações 
públicas; empresas públicas e privadas; sociedades de economia mista; entidades paraestatais; Constituição Federal 
de 1988. Atos administrativos: conceitos, requisitos, elementos, pressupostos e classificação; fato e ato 
administrativo; os atos administrativos em espécie; parecer: responsabilidade do emissor do parecer; o silêncio no 
direito administrativo; cassação; revogação e anulação; processo administrativo; Lei Estadual nº 15.612/2021, que 
dispõe sobre o processo administrativo no Estado do Rio Grande do Sul. fatos da administração pública: atos da 
administração pública e fatos administrativos; formação do ato administrativo: elementos, procedimento 
administrativo; validade, eficácia e autoexecutoriedade do ato administrativo; atos administrativos simples, complexos 
e compostos; atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais; atos administrativos gerais e individuais; atos 
administrativos vinculados e discricionários; mérito do ato administrativo, discricionariedade; ato administrativo 
inexistente; teoria das nulidades no direito administrativo; atos administrativos nulos e anuláveis; vícios do ato 
administrativo; teoria dos motivos determinantes; revogação, anulação e convalidação do ato administrativo. Poderes 
da administração pública: hierarquia; poder hierárquico e suas manifestações; poder disciplinar; poder de polícia; 
polícia judiciária e polícia administrativa; liberdades públicas e poder de polícia; principais setores de atuação da 
polícia administrativa. Serviços públicos: concessão, permissão, autorização e delegação; serviços delegados; 
convênios e consórcios; conceito de serviço público; caracteres jurídicos; classificação e garantias; usuário do serviço 
público; extinção da concessão de serviço público e reversão dos bens; permissão e autorização. Intervenção no 
domínio econômico: desapropriação. Lei Federal nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação; formalização; execução, inexecução, revisão e 
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rescisão; convênios e consórcios administrativos. Controle da administração pública: conceito, tipos e formas de 
controle; controle interno e externo; controle parlamentar; controle pelos tribunais de contas; controle administrativo; 
recurso de administração; reclamação; Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992 e suas 
alterações); sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso administrativo e sistema da 
jurisdição una; controle jurisdicional da administração pública no direito brasileiro; controle da atividade financeira do 
Estado: espécies e sistemas; Tribunal de Contas do Estado e suas atribuições; pedido de reconsideração e recurso 
hierárquico próprio e impróprio; prescrição administrativa; representação e reclamação administrativas; advocacia 
pública consultiva; hipóteses de manifestação obrigatória; aspectos de responsabilidade do parecerista pelas 
manifestações exaradas e do administrador público, quando age em acordo e quando age em desacordo com tais 
manifestações. Agentes públicos e servidores públicos: agentes públicos (servidor público e funcionário público); 
natureza jurídica da relação de emprego público; preceitos constitucionais; funcionário efetivo e vitalício: garantias; 
estágio probatório; funcionário ocupante de cargo em comissão; direitos, deveres e responsabilidades dos servidores 
públicos civis; ; Direitos, deveres e responsabilidades dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul 
(Lei Complementar Estadual n. 10.098/94 e suas alterações); regime disciplinar e processo administrativo-disciplinar; 
Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); formas de provimento e vacância dos 
cargos públicos; exigência constitucional de concurso público para investidura em cargo ou emprego público. Bens 
públicos: classificação e caracteres jurídicos; natureza jurídica do domínio público; domínio público terrestre: evolução 
do regime jurídico das terras públicas (urbanas e rurais) no Brasil; terras devolutas; vias públicas; cemitérios públicos; 
portos; utilização dos bens públicos: autorização, permissão e concessão de uso, ocupação, aforamento, concessão 
de domínio pleno; limitações administrativas; zoneamento; polícia edilícia; zonas fortificadas e de fronteira; florestas; 
tombamento; servidões administrativas; requisição da propriedade privada; ocupação temporária. Responsabilidade 
civil do Estado: responsabilidade patrimonial do Estado por atos da administração pública: evolução histórica e 
fundamentos jurídicos; teorias subjetivas e objetivas da responsabilidade patrimonial do Estado; responsabilidade 
patrimonial do Estado por atos da administração pública no direito brasileiro. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações. Supremacia da 
Constituição. Aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação das normas constitucionais; métodos, 
princípios e limites. Poder constituinte. Características. Poder constituinte originário. Poder constituinte derivado. 
Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e coletivos. Habeas corpus, 
mandado de segurança, mandado de injunção e habeas data. Direitos sociais. Nacionalidade. Direitos políticos. 
Partidos políticos. Organização do Estado. Organização político-administrativa. Estado federal brasileiro. A União. 
Estados federados. Municípios. O Distrito Federal. Territórios. Intervenção federal. Intervenção dos estados nos 
municípios. Administração pública. Disposições gerais. Servidores públicos. Militares dos estados, do Distrito Federal 
e dos territórios. Organização dos poderes no Estado. Mecanismos de freios e contrapesos. Poder legislativo. 
Estrutura, funcionamento e atribuições. Comissões parlamentares de inquérito. Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Tribunal de Contas da União. Processo legislativo. Prerrogativas parlamentares. Poder Executivo. 
Presidente da República: atribuições, prerrogativas e responsabilidades. Ministros de Estado. Conselho da República 
e de Defesa Nacional. Poder Judiciário. Disposições gerais. Órgãos do Poder Judiciário: organização e 
competências. Conselho Nacional de Justiça. Funções essenciais à justiça. Ministério Público: princípios, garantias, 
vedações, organização e competências. Advocacia pública. Advocacia e defensoria pública. Controle da 
constitucionalidade: sistemas gerais e sistema brasileiro. Controle incidental ou concreto. Controle abstrato de 
constitucionalidade. Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições legislativas. Ação declaratória de 
constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Controle concreto 
e abstrato de constitucionalidade do direito municipal. Defesa do Estado e das instituições democráticas. Sistema 
tributário nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos da União, dos estados e dos 
municípios. Repartição das receitas tributárias. Finanças públicas. Normas gerais. Orçamentos. Ordem econômica e 
financeira. Princípios gerais da atividade econômica. Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. Sistema 
financeiro nacional. Ordem social. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e Emendas à Constituição 
estadual. Lei Federal nº 12.527/2011 -  Lei de Acesso à Informação. Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO: Direito financeiro. Conceito e objeto. Direito financeiro na Constituição de 
1988: normas gerais e orçamento. Despesa pública. Conceito e classificação de despesa pública. Disciplina 
constitucional dos precatórios. Receita pública. Conceito, ingresso e receitas. Classificação das receitas públicas. 
Orçamento público. Conceito, espécies e natureza jurídica. Princípios orçamentários. Leis orçamentárias: espécies e 
tramitação legislativa. Lei Federal nº 4.320/1964. Fiscalização financeira e orçamentária. Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Planejamento. Receita pública. Despesa pública. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos 
para o setor privado. Dívida e endividamento. Gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização. Disposições 
preliminares, finais e transitórias. Crédito público. Conceito e classificação de crédito público. Natureza jurídica. 
Controle, fiscalização e prestação de contas. Dívida pública. Dívida ativa da União de natureza tributária e não 
tributária. Sistema Tributário Nacional: limitações do poder de tributar; princípios do direito tributário; repartição das 
receitas tributárias. Tributo: conceito; natureza jurídica; espécies; imposto; taxa; contribuição de melhoria; empréstimo 
compulsório; contribuições. Competência tributária: classificação; exercício da competência tributária; capacidade 
tributária ativa; imunidade tributária; distinção entre imunidade, isenção e não incidência; imunidades em espécie. 
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Fontes do direito tributário: Constituição Federal; leis complementares; leis ordinárias e atos equivalentes; tratados 
internacionais; atos do poder executivo federal com força de lei material; atos exclusivos do poder legislativo; 
convênios; decretos regulamentares; normas complementares. Vigência, aplicação, interpretação e integração da 
legislação tributária. Obrigação tributária: definição e natureza jurídica; obrigação principal e acessória; fato gerador; 
sujeito ativo; sujeito passivo; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário; responsabilidade tributária; 
responsabilidade dos sucessores; responsabilidade de terceiros; responsabilidade por infrações. Crédito tributário: 
constituição de crédito tributário; lançamento; modalidades de lançamento; suspensão do crédito tributário; extinção 
do crédito tributário; exclusão de crédito tributário; garantias e privilégios do crédito tributário. Administração tributária: 
fiscalização; dívida ativa; certidões negativas. Impostos da União: imposto sobre a importação de produtos 
estrangeiros; imposto sobre a exportação de produtos estrangeiros; imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza; imposto sobre produtos industrializados; imposto sobre operações de crédito, câmbio, seguro ou relativas a 
títulos e valores mobiliários; imposto sobre a propriedade territorial rural; imposto sobre grandes fortunas. Impostos 
dos estados e do Distrito Federal: imposto sobre transmissão causa mortis e doação de quaisquer bens ou direitos; 
imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior; 
imposto sobre propriedade de veículos automotores. Impostos dos municípios: imposto sobre a propriedade predial e 
territorial urbana; imposto sobre transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a 
sua aquisição; imposto sobre serviços de qualquer natureza. Processo administrativo tributário: princípios básicos; 
acepções e espécies; determinação e exigência do crédito tributário; representação fiscal para fins penais; delegacias 
da Receita Federal de Julgamento; Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; Câmara Superior de Recursos 
Fiscais. Processo judicial tributário: ação de execução fiscal; Lei Federal nº 6.830/1980; ação cautelar fiscal; ação 
declaratória da inexistência de relação jurídico tributária; ação anulatória de débito fiscal; mandado de segurança; 
ação de repetição de indébito; ação de consignação em pagamento; ações de controle de constitucionalidade; ação 
civil pública. Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte (Lei Complementar Federal nº 
123/2006). Ilícito tributário: ilícito administrativo tributário; ilícito penal tributário; crimes contra a ordem tributária; Lei 
Federal nº 8.137/1990. Emenda à Constituição Federal n.º 132. 
 
DIREITO AMBIENTAL: Direito ambiental constitucional: meio ambiente como direito fundamental; art. 225 da 
Constituição Federal de 1988; sustentabilidade, processos ecológicos essenciais, espécies, ecossistemas, 
biodiversidade; federalismo e meio ambiente: sistemas de competência dos entes federados; competências 
administrativa, legislativa e jurisdicional; deveres genéricos e específicos em relação ao meio ambiente; tutela 
extrajudicial do meio ambiente; tutela judicial do meio ambiente — ação civil pública, ação penal pública, mandado de 
segurança individual e coletivo, ação popular, mandado de injunção ambiental; prescrição —; função socioambiental 
da propriedade. Conceito de meio ambiente, bens ambientais e seus desdobramentos: meio ambiente natural, 
artificial, cultural e do trabalho. Princípios de direito ambiental: prevenção, precaução, poluidor-pagador e usuário-
pagador, cooperação, informação, participação, solidariedade intergeracional; princípios da tutela do patrimônio 
cultural: cooperação, solidariedade, participação e informação, preservação do sítio e proteção do entorno, uso 
compatível com a natureza do bem, pró-monumento, valorização sustentável. Política Nacional de Meio Ambiente: 
objetivos; instrumentos de proteção (técnicos e econômicos); SISNAMA: estrutura e funcionamento; Lei Federal nº 
6.938/1981 e suas alterações; Decreto Federal nº 99.274/1990 e suas alterações; Resolução do CONAMA nº 1 — 
Estudo e Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) —; Resolução do CONAMA nº 237 — licenciamento ambiental 
—; Resolução do CONAMA nº 378 — empreendimentos potencialmente causadores de impacto ambiental nacional 
ou regional. Recursos hídricos: Lei nº 9.433/1997 e suas alterações — instrumentos de gestão —; Resolução do 
CNRH nº 16/2001; Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Florestas e demais 
formas de vegetação: Resoluções do CONAMA nº 302/2002 e 303/2002; gestão de florestas públicas (Lei Federal nº 
11.284/2006 e suas alterações); significado de gestão e de concessão florestal. Espaços territoriais especialmente 
protegidos: áreas de preservação permanente e reserva legal; SNUC (Lei Federal nº 9.985/2000 e suas alterações): 
tipos de unidades, objetivos e categorias. Política urbana: diretrizes, instrumentos e competência; artigos 182 e 183 
da Constituição Federal de 1988; Lei Federal nº 10.257/2001 e suas alterações. Responsabilidade ambiental: 
administrativa, civil e penal; dano ambiental; poluição e poluidor; papel do Ministério Público na defesa do meio 
ambiente; crimes ambientais: espécies e sanções penais; Lei Federal nº 9.605/1998 e suas alterações. 
 
DIREITO ELEITORAL: Conceito e fontes. Princípios constitucionais relativos aos direitos políticos (nacionalidade, 
elegibilidade e partidos políticos) de que trata o Capítulo IV do Título I da Constituição Federal de 1988 em seus arts. 
14 a 17. Lei Federal nº 4.737/1965 (Código Eleitoral) e alterações posteriores. Organização da Justiça Eleitoral: 
composição e competências. Ministério Público Eleitoral: atribuições. Alistamento eleitoral: Lei Federal nº 4.737/1965 
e suas alterações; Lei Federal nº 6.996/1982 e suas alterações; Lei Federal nº 7.444/1985; Resolução TSE nº 
21.538/2003; ato e efeitos da inscrição; segunda via; transferência e encerramento; delegados partidários perante o 
alistamento; cancelamento e exclusão de eleitor; revisão e correição eleitorais. Domicílio eleitoral. Elegibilidade: 
conceito e condições; inelegibilidade (Lei Complementar Federal nº 64/1990 e alterações posteriores); fatos 
geradores de inelegibilidade; incompatibilidades, prazos e suspensão por decisão judicial dos efeitos da 
inelegibilidade. Impugnação de registro de candidatura: competência para julgamento, procedimentos, prazos e 
efeitos recursais no âmbito da Lei Complementar Federal nº 64/1990 e alterações posteriores. Partidos políticos 
(Constituição Federal, Código Eleitoral, Lei Federal nº 9.096/1995 e alterações posteriores): conceituação, 
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destinação, liberdade e autonomia partidárias, natureza jurídica, criação e registro, caráter nacional, funcionamento 
parlamentar, programa, estatuto, filiação, fidelidade e disciplina partidárias, fusão, incorporação e extinção, finanças e 
contabilidade, prestação de contas e sanções dela decorrentes, fundo partidário, acesso gratuito ao rádio e à 
televisão, propaganda partidária. Eleições (Código Eleitoral, Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores); 
sistema eleitoral: princípio majoritário e proporcional, representação proporcional; disposições gerais; coligações; 
convenções para escolha de candidatos; registro de candidatura: pedido, substituição, cancelamento, impugnação no 
âmbito da Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores; homonímia; numeração atribuída aos candidatos; 
arrecadação e aplicação de recursos nas campanhas eleitorais: vedações inerentes e sanções; prestação de contas 
de campanha; pesquisas e testes pré-eleitorais; propaganda eleitoral em geral; propaganda na imprensa escrita, no 
rádio, na televisão, na Internet e por outros meios (Código Eleitoral, Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações 
posteriores); direito de resposta; condutas vedadas em campanhas eleitorais; propaganda eleitoral extemporânea e 
propaganda irregular (multa); representação por conduta vedada (Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores); 
atos preparatórios da votação; seções eleitorais; mesas receptoras; fiscalização das eleições; material para votação; 
lugares da votação; polícia dos trabalhos eleitorais; início da votação; o ato de votar; encerramento da votação; 
órgãos apuradores; apuração nas juntas eleitorais, nos tribunais regionais e no Tribunal Superior; sistema eletrônico 
de votação e da totalização dos votos; impugnações e recursos; diplomação dos eleitos: natureza jurídica, 
competência para diplomar e fiscalização; nulidades da votação; voto no exterior; garantias eleitorais; recursos 
eleitorais em geral: cabimento, pressupostos de admissibilidade, processamento, efeitos e prazos; recursos perante 
juntas e juízos eleitorais, tribunais regionais e Tribunal Superior; disposições finais da Lei Federal nº 9.504/1997 e 
alterações posteriores; dever eleitoral (voto): sanções ao inadimplemento, isenção, justificação pelo não 
comparecimento à eleição; sistema eletrônico de votação; privilégios e garantias eleitorais (aspectos gerais, liberdade 
no exercício do sufrágio, fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleição, a eleitores residentes nas zonas 
rurais — Lei Federal nº 6.091/1974 e alterações posteriores); abuso de poder e corrupção no processo eleitoral: 
investigação judicial eleitoral (Lei Complementar nº 64/1990 e alterações posteriores); representação por captação 
ilícita de sufrágio (art. 41-A da Lei Federal nº 9.504/1997); recurso contra a expedição de diploma; ação de 
impugnação de mandato eletivo. Crimes eleitorais: normas gerais; crimes eleitorais previstos no Código Eleitoral, na 
Lei Complementar Federal nº 64/1990 e na Lei Federal 9.504/1997; processo penal eleitoral: ação penal, 
competência em matéria criminal eleitoral, rito processual penal eleitoral com aplicação subsidiária do Código de 
Processo Penal; Leis Federais nºs 11.300/2006, 12.034/2009, 13.877/2019, 13.878/2019, 14.192/2021, 14.208/2021 
e 14.211/2021. Emendas à Constituição Federal n.ºs 97 e n.º  111. 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Seguridade Social na Constituição. Regimes previdenciários. Princípios Constitucionais 
da Previdência Social. Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos. Contagem recíproca. 
Compensação entre os regimes. Emendas Constitucionais nºs 20/1998, 41/2003, 47/2005 e  103/2019; regras de 
transição. Lei Complementar Federal nº 108/2001. Lei Federal nº 9.717/1998 e alterações. Normas constitucionais e 
legais atinentes a inativações e pensões dos militares e servidores públicos civis. Lei Federal nº 8.212/1991 e suas 
alterações. Lei Federal 8.213/1991 e suas alterações. Lei Federal nº 9.796/1999 e suas alterações. Lei Federal nº 
10.887/2004 e suas alterações. Legislação Previdenciária do Estado do Rio Grande do Sul. Lei Estadual nº 
12.065/2004 e alterações posteriores. Lei Estadual nº 13.758/2011 e alterações posteriores. Lei Estadual nº 
15.142/18 e alterações posteriores. Lei Estadual nº 15.143/18 e alterações posteriores. 
 
DIREITO DO TRABALHO: Direito Constitucional do Trabalho. Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. A 
dignidade da pessoa humana enquanto fundamento do Estado Democrático de Direito. O trabalho decente. Direito do 
trabalho. Conceito e divisão da matéria. Natureza Jurídica. Princípios. Fontes. Interpretação. Aplicação no espaço e 
no tempo. Conflitos e suas soluções. Hermenêutica: interpretação, integração e aplicação do Direito do Trabalho. 
Métodos básicos de exegese. O papel da equidade. Eficácia das normas trabalhistas no tempo e no espaço. 
Revogação. Irretroatividade. Direito adquirido. Renúncia e transação no Direito do Trabalho. Prescrição e decadência 
no Direito do Trabalho. Relação de emprego e suas características ou elementos essenciais. Natureza jurídica da 
relação de emprego. Poder de comando: definição, caracterização, prerrogativas e limites. Sujeitos da relação de 
emprego. Despersonalização ou impessoalização patronal. Trabalhos voluntários (economicamente 
desinteressados), autônomos, avulsos, eventuais. Trabalho no domicílio, teletrabalho e parassubordinação. Contrato 
individual de trabalho: conceito, classificação e características. Objeto, forma e prova. Elementos essenciais à 
validade do contrato de trabalho. Nulidades contratuais. Elementos acidentais do contrato de trabalho. Contratos a 
prazo determinado. Alteração, interrupção e suspensão do contrato individual de trabalho. Jus variandi: 
caracterização, hipóteses e limites. Obrigações principais e acessórias do contrato de trabalho. Eficácia dos direitos 
fundamentais no contrato de trabalho. Direito de resistência do empregado. O contrato de trabalho com o Estado. 
Servidores regidos pelo regime celetista na Administração Direta e Indireta. Contratos para atendimento de interesse 
público excepcional. Contratação irregular pela Administração Pública. Reenquadramento funcional e repercussões 
na remuneração. Contratos especiais de trabalho. Profissões regulamentadas e suas especificidades. Contrato de 
estágio. Cooperativas de trabalho e de trabalhadores. Trabalhadores temporários. Portuários. Salário e remuneração. 
Gorjetas. Gueltas. Conceituação e classificação das parcelas que compõem a remuneração. Espécies componentes 
do salário (salário básico, comissões, percentagens, adicionais, gratificações, prêmios, abonos). Parcelas atípicas: 
verificação da natureza jurídica. Diárias de viagem e ajuda de custo. Participação nos lucros e resultados. Parcelas 
resultantes da atividade intelectual ou inventiva do trabalhador. Outras parcelas não integrativas do salário 
(indenizações e multas). Modos, bases e critérios de estipulação e de pagamento do salário. Salário em utilidades. 
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Princípios e regras de proteção do salário. Igualdade e equiparação salarial. Extinção do contrato individual de 
trabalho: procedimentos, espécies e respectivas verbas rescisórias. Justa causa e falta grave. Aviso prévio: 
conceituação e espécies. Indenizações especiais: disciplina jurídica. Planos de incentivo à demissão voluntária. 
Seguro-desemprego. Proteção ao emprego. Despedidas arbitrária, discriminatória, não arbitrária, sem justa causa: 
distinção, hipóteses, regras e direitos aplicáveis. Estabilidades: conceituação, classificação, hipóteses, prazos, regras 
e princípios aplicáveis. O sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço: conceituação, natureza jurídica, regras 
e princípios aplicáveis. Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho: aplicação e efeitos no sistema 
pátrio. Despedidas coletivas (em massa). Contratação mediante empresa interposta: hipóteses e disciplinas jurídicas. 
Terceirização. Caracterização, classificação, procedimentos, regras e princípios aplicáveis. Terceirização lícita e 
ilícita. Responsabilidade do tomador dos serviços. Terceirização na Administração Pública: regras e princípios 
aplicáveis. Proteção ao trabalho da mulher. Proteção ao trabalho do adolescente. Duração do trabalho. Regime geral. 
Jornada ordinária e jornadas extraordinárias. Jornada compensatória e “banco de horas”. Regime de sobreaviso,
turnos ininterruptos de revezamento, jornada noturna, jornada in itinere. Jornadas especiais de trabalho, profissões 
regulamentadas. Intervalos e repousos compulsórios. Intervalos e repousos voluntários. Não concessão de repousos 
e intervalos: disciplina jurídica. Férias: disciplina jurídica. Convenção 132 da Organização Internacional do Trabalho: 
aplicação e repercussões no sistema pátrio. Segurança e medicina do trabalho: disciplina jurídica. Tutela especial do 
trabalho insalubre e perigoso. Ergonomia. Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho. Acidente do trabalho. 
A responsabilidade civil e o direito do trabalho. Responsabilidade subjetiva/objetiva. A quantificação da indenização. 
Dano moral no Direito do Trabalho: caracterização, requisitos e disciplina jurídica. Proteção aos direitos de 
personalidade. Direito coletivo do trabalho. Princípios gerais e especiais. Liberdade sindical e de associação. 
Autonomia e autodeterminação coletiva. Conflitos coletivos de trabalho e suas formas de composição (resolução). 
Negociação coletiva. Instrumentos normativos coletivos: espécies, conceitos, classificação, procedimentos, vigência, 
efeitos, prorrogação, revisão, denúncia ou revogação. Dissídio coletivo e poder normativo da Justiça do Trabalho. 
Interação entre as fontes coletivas e demais fontes de Direito do Trabalho. Participação dos trabalhadores nos 
colegiados dos órgãos públicos deliberativos dos interesses de classe: concertação social. Organização sindical. 
Sujeitos de direito coletivo do trabalho (sindicais e não sindicais). Unicidade e pluralidade sindical. Sistema 
confederativo e centrais sindicais. Convenção 87 da Organização Internacional do Trabalho. Enquadramento Sindical: 
princípios e regras aplicáveis. Funções e fontes de custeio das entidades sindicais. Garantias sindicais. Organização 
sindical e negociação coletiva na Administração Pública. Sindicatos de trabalhadores aposentados. Direito de greve: 
conceituação, natureza jurídica, espécies, disciplina jurídica. A greve na Administração Pública. Direito Internacional 
do Trabalho. Organização Internacional do Trabalho (OIT): composição, atuação e funções. Convenções 
internacionais do trabalho ratificadas pelo Brasil. A OIT e o trabalho decente: atuação e normatização pertinente. 
Flexibilização do Direito do Trabalho. Conceito, espécies de flexibilização. Desregulamentação. Direito Processual do 
Trabalho. Princípios. Fontes. Aplicação subsidiária do Código de Processo Civil e da Lei de Execuções Fiscais. 
Organização da Justiça do Trabalho. Competência da Justiça do Trabalho: em razão da matéria, das pessoas, 
funcional e do lugar. Conflitos de Competência. O Ministério Público do Trabalho. Organização. Competência. 
Atribuições. Lei Complementar nº 75/93. Inquérito civil público. Partes, procuradores, representação, substituição 
processual e litisconsórcio. Assistência Judiciária. Justiça Gratuita. Jus Postulandi. Mandato tácito. A intervenção de 
terceiros no processo do trabalho. Factum principis e a intervenção do Estado dele decorrente. Atos, termos e prazos 
processuais. Despesas processuais. Responsabilidade. Custas e emolumentos. Comunicação dos atos processuais. 
Notificação. Nulidade dos atos processuais. Preclusão, perempção. Dissídio individual: procedimentos comum e 
sumaríssimo. Petição inicial: requisitos, emenda, aditamento, indeferimento. Pedido. Audiência. Resposta do réu. 
Revelia. Exceções. Contestação. Compensação. Reconvenção. Provas no processo do trabalho: princípios, 
peculiaridades, oportunidade e meios. Interrogatórios. Confissão e consequências. Documentos. Oportunidade de 
juntada. Incidente de falsidade. Perícia. Sistemática de realização das perícias. Testemunhas. Compromisso, 
impedimentos e consequências. Ônus da prova no processo do trabalho. Sentença nos dissídios individuais. 
Honorários periciais e advocatícios. Termo de conciliação e seus efeitos: perante as partes e terceiros. INSS. 
Antecipação de tutela. Cabimento contra a Fazenda Pública. Liquidação e execução de sentença. Modalidades da 
execução. Embargos à execução e impugnação à sentença de liquidação. Exceção de pré-executividade no processo 
do trabalho. Penhora de bens, avaliação, arrematação, adjudicação e remissão. Embargos de terceiro. Natureza, 
procedimento e cabimento na Justiça do Trabalho. Fraude à execução. Execução das decisões proferidas contra 
pessoas jurídicas de direito público. Os precatórios. Recursos. Teoria geral dos recursos. Embargos de declaração e 
Recurso Ordinário. Recurso de Revista. Embargos. Recurso Extraordinário. Agravos, inclusive regimental. Ação 
Rescisória na Justiça do Trabalho. Cabimento e juízo competente. Hipótese de admissibilidade. Prazo para 
propositura. Início da contagem do prazo. Procedimento. Juízo rescindente e juízo rescisório. Recurso. Inquérito para 
apuração de falta grave. Mandado de Segurança em matéria trabalhista. Ação Civil Pública em matéria trabalhista. 
Dissídios coletivos de trabalho na Justiça do Trabalho. Ações cautelares perante a Justiça do Trabalho. Medidas 
liminares contra a Fazenda Pública. Antecipação de tutela. Cabimento. A defesa trabalhista do Estado. Privilégios 
processuais da Administração Pública. Súmulas, orientações jurisprudenciais e precedentes normativos do Tribunal 
Superior do Trabalho e do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região em direito material e processual do trabalho. 
 
DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL: Direito objetivo. Norma jurídica: características, elementos e classificação. Fontes 
do direito. Vigência, validade, eficácia, aplicação, hierarquia e revogação. Interpretação das leis. Conflito 
intertemporal e interespacial das leis. Direito subjetivo. Faculdades e interesses. Direito adquirido e expectativa de 
direito. Pessoas. Pessoa natural: começo, fim, personalidade, capacidade e legitimidade, cessação da incapacidade, 
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emancipação, registro civil e nome. Pessoa jurídica: conceito e classificação. Associações. Fundações. Domicílio. 
Ausência. Desconsideração da personalidade jurídica. Direitos da personalidade. Bens. Classificações. Bens públicos 
e privados: regime jurídico. Fundo de comércio. Ações e debêntures. Patrimônio. Fatos, atos e negócios jurídicos: 
conceito, classificação, defeitos, modalidades, elementos, forma e prova. Existência, validade e eficácia dos negócios 
jurídicos. Representação. Nulidade e anulabilidade. Princípio da conservação dos negócios jurídicos. Prescrição e 
decadência. Obrigações. Conceito e elementos essenciais. Modalidades. Fontes e efeitos das obrigações. 
Transmissão das obrigações. Cessão de direitos. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento. 
Pagamento indevido. Enriquecimento sem causa. Mora. Extinção e inexecução. Dívidas de valor. Correção 
monetária. Perdas e danos. Cláusula penal. Juros. Arras. Teoria da imprevisão. Caso fortuito e força maior. Concurso 
de credores. Falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial. Contratos. Conceito, formação do vínculo e 
classificações. Conexão de contratos. Responsabilidade pré-contratual. Contrato preliminar. Contrato plurilateral. 
Promessa de fato de terceiro. Função social do contrato. Boa-fé. Cessão de contrato. Evicção. Vícios redibitórios. 
Estipulação em favor de terceiros. Contrato com pessoa a declarar. Exceção de contrato não cumprido. Resolução, 
distrato, arrependimento e erros. Subscrição de capital. Contratos típicos. Compra e venda, permuta e doação. 
Contrato de sociedade. Sociedade simples. Contrato estimatório. Mandato, depósito, mútuo, comodato, fiança, 
locação, seguro, comissão, corretagem, transporte e agência e distribuição. Transação. Sociedades simples e 
sociedades empresariais. Teoria da empresa. Sociedades por ações. Sociedades limitadas. Microempresa. 
Sociedade anônima. Transformação, incorporação, fusão e cisão. Sociedades de Economia Mista. Empresas 
Públicas. Privatização. Direito Econômico. Defesa da concorrência. Repressão ao abuso do poder econômico. 
Dirigismo contratual. Obrigações por declaração unilateral de vontade. Títulos de crédito: cheque, letra de câmbio, 
nota promissória e duplicata. Obrigações em decorrência de ato ilícito. Abuso de direito. Responsabilidade civil e sua 
liquidação. Dano material e dano moral. Novas espécies de dano. Responsabilidade dos administradores de 
sociedades. Limites à intervenção estatal na autonomia privada. Correção judicial dos contratos. Contratos de 
adesão. Posse. Conceito, evolução, classificação, aquisição e perda. Efeitos e defesa. Composse. Propriedade. 
Conceito. A propriedade em geral. A função social da propriedade. Propriedade imobiliária. Limitações impostas à 
propriedade. A propriedade imobiliária urbana. Modalidades de aquisição e perda. Condomínio. Propriedade em 
planos horizontais. Incorporação. Parcelamento do solo urbano. Usucapião. Direitos de vizinhança. Direitos reais 
sobre coisa alheia. Conceitos e princípios. Enfiteuse. Servidões. Direito de superfície. Usufruto, uso e habitação. 
Promessa de compra e venda de imóvel. Direitos reais de garantia. A propriedade móvel. Aquisição e perda. A 
propriedade resolúvel. A propriedade fiduciária. Sucessões. Inventário e arrolamento. Sonegados. Herança jacente e 
vacante. Sucessão legítima e testamentária. Casamento e união estável. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Código de Processo Civil (Lei Federal nº 13.105/15). Princípios constitucionais e 
infraconstitucionais do processo civil. Garantias constitucionais do processo. Autonomia do Direito Processual. 
Institutos e normas fundamentais do processo civil. Direito Processual Constitucional. Jurisdição. Características. 
Espécies. Organização judiciária. Distinção em relação às demais funções do Estado. Competência. Critérios de 
determinação e de modificação. Funções essenciais à Justiça. Magistratura. Juiz e Auxiliares; suspeição e 
impedimento. Advocacia Pública e Privada. Assistência judiciária. Ministério Público. Órgãos auxiliares da justiça. A 
ação. Conceito e natureza. Condições da ação. Elementos da ação. Ação e tutela jurisdicional. Classificação da tutela 
jurisdicional. Tutela de urgência e tutela de evidência. Formação, suspensão e extinção do processo. Processo. 
Conceito e natureza. Espécies. Pressupostos processuais. Procedimento. Atos processuais. Forma, tempo e lugar. 
Regime de invalidades processuais. Preclusões. Comunicação dos atos processuais. Atos processuais eletrônicos. 
Partes e terceiros no processo civil.  Dos Deveres das Partes e dos Procuradores. Litisconsórcio, assistência e 
modalidades de intervenção de terceiros. Incidente de desconsideração da personalidade jurídica. Amicus curiae. Do 
procedimento comum: Petição inicial. Requisitos. Juízo de Admissibilidade. Indeferimento da Petição. Improcedência 
liminar do pedido. Da Conversão da ação individual em coletiva. Da audiência de conciliação ou de mediação. Defesa 
do réu. Contestação, reconvenção. Das providências preliminares e do saneamento. Julgamento conforme o estado 
do processo. Audiência de instrução e julgamento. Provas. Objeto, fonte e meios. Prova atípica e prova ilícita. Ônus 
da prova. Provas em espécie e sua produção. Sentença. Conteúdo. Defeitos das sentenças. Coisa julgada. Limites 
subjetivos e objetivos. Relativização da coisa julgada. Da liquidação da sentença. Do cumprimento da sentença. Dos 
Procedimentos Especiais. Do Processo de Execução. Defesa do executado. Da Execução contra a Fazenda Pública. 
Dos Embargos à Execução. Recursos. Juízo de admissibilidade. Efeitos. Princípios gerais da teoria geral dos 
recursos. Apelação. Cabimento. Procedimento. Efeitos. Agravo de Instrumento. Agravo Interno . Embargos de 
declaração. Dos recursos para o Supremo Tribunal Federal  e para o Superior Tribunal de Justiça. Embargos de 
divergência. Cabimento. Procedimento. Efeitos. Uniformização de jurisprudência. Declaração de constitucionalidade. 
Declaração de inconstitucionalidade. Recursos aos tribunais superiores. Cabimento. Procedimento. Efeitos. 
Precedentes judiciais. Súmulas, Súmula Vinculante. Ação rescisória. Do incidente de resolução de demandas 
repetitivas. Da reclamação. Meios alternativos de solução de conflito. Mandado de segurança. Mandado de injunção. 
Ação Popular. Ação civil pública. Habeas data. Ação de improbidade administrativa.Tutela dos interesses 
transindividuais. Conceito. Espécies. Mecanismos processuais e respectivos procedimentos. Procedimento sumário e 
procedimento dos Juizados Especiais Cíveis e Juizados Especiais da Fazenda Pública. Juizados Especiais Federais. 
Procedimentos diferenciados. Procedimentos Especiais de Jurisdição Voluntária. Características. 
 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL: Fontes do direito penal; princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação 
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da lei penal: princípios da legalidade e da anterioridade; a lei penal no tempo e no espaço; tempo e lugar do crime; lei 
penal excepcional, especial e temporária; territorialidade e extraterritorialidade da lei penal; pena cumprida no 
estrangeiro; eficácia da sentença estrangeira; contagem de prazo; frações não computáveis da pena; interpretação da 
lei penal; analogia; irretroatividade da lei penal; conflito aparente de normas penais. Crime: classificação dos crimes; 
teorias do crime; o fato típico e seus elementos; relação de causalidade; superveniência de causa independente; 
relevância da omissão; crime consumado e tentado; pena da tentativa; desistência voluntária e arrependimento 
eficaz; arrependimento posterior; crime impossível; crime doloso, culposo e preterdoloso; agravação pelo resultado; 
concurso de crimes; erro sobre elementos do tipo; descriminantes putativas; erro determinado por terceiro; erro sobre 
a pessoa; erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição); coação irresistível e obediência hierárquica; ilicitude e 
causas de exclusão; excesso punível; culpabilidade: teorias, elementos e causas de exclusão. Imputabilidade penal. 
Concurso de pessoas. Penas: espécies de penas; cominação das penas; aplicação da pena; suspensão condicional 
da pena; livramento condicional; efeitos da condenação; reabilitação; execução das penas em espécie e incidentes 
de execução. Medidas de segurança; execução das medidas de segurança. Ação penal. Punibilidade e causas de 
extinção. Crimes contra a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a propriedade imaterial. Crimes contra a 
organização do trabalho. Crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito aos mortos. Crimes contra a 
dignidade sexual. Crimes contra a família. Crimes contra a incolumidade pública. Crimes contra a paz pública. Crimes 
contra a fé pública. Crimes contra a administração pública. Crimes hediondos (Lei Federal nº 8.072/1990 e suas 
alterações). Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal. Entendimento dos tribunais superiores acerca dos 
institutos de direito penal. Fontes do direito processual penal; princípios aplicáveis ao direito processual penal. 
Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às pessoas; disposições preliminares do Código de 
Processo Penal. Inquérito policial. Processo, procedimento e relação jurídica processual; elementos identificadores da 
relação processual; formas do procedimento; princípios gerais e informadores do processo; pretensão punitiva; tipos 
de processo penal; jurisdição. Ação penal. Ação civil. Competência. Questões e processos incidentes. Prova; 
interceptação telefônica (Lei nº Federal 9.296/1996). Juiz, Ministério Público, acusado e defensor; assistentes e 
auxiliares da justiça; atos de terceiros. Prisão e liberdade provisória; prisão temporária (Lei Federal nº 7.960/1989). 
Citações e intimações. Sentença e coisa julgada. Processos em espécie: processo comum; processos especiais; 
normas procedimentais para os processos perante o Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal (Lei 
Federal nº 8.038/1990 e suas alterações). Juizados especiais criminais (Lei Federal nº 9.099/1995 e Lei Federal nº 
10.259/2001, e suas alterações). Prazos: características, princípios e contagem. Nulidades. Recursos em geral. 
Habeas corpus e seu processo. Execução penal (Lei Federal nº 7.210/1984 e suas alterações). Relações 
jurisdicionais com autoridade estrangeira. Disposições gerais do Código de Processo Penal. Disposições 
constitucionais aplicáveis ao direito processual penal. Entendimento dos tribunais superiores acerca dos institutos de 
direito processual penal. 

 


